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RESUMO

- Conforme explicitei na decisdo agravada, quanto a questao da prescricao, a Colenda Primeira Secao, ao
apreciar os EREsp n°® 435.835/SC, buscando planificar as discussdes em torno do prazo prescricional,
decidiu pela tese da prescricao decenal. - Naquele julgamento a Primeira Se¢éo deste Tribunal pacificou o
entendimento pela tese dos cinco mais cinco. Registre-se que esse posicionamento é aplicavel aos tributos
sujeitos a langamento por homologacgéo, em nada influenciando a declaracéo de inconstitucionalidade pelo
E. Supremo Tribunal Federal, seja em controle concentrado ou difuso, para o estabelecimento do termo
inicial da prescricdo da acéo de repeticdo/compensacao. - Assim, nos tributos sujeitos a langamento por
homologacéo, o prazo prescricional para se pleitear a compensacao ou a restituicdo do crédito tributério
somente se opera quando decorridos cinco anos da ocorréncia do fato gerador, acrescidos de mais cinco
anos, contados a partir da homologagéo tacita. - O resgate do entendimento anterior deste Superior Tribunal
de Justica importa em tratamento isonémico do particular em relacado a Fazenda Publica, que também tem
cinco anos para constituir o crédito e mais cinco depois de constituido, para cobra-lo. - Nesse diapaséo,
transcrevo os precedentes desta Corte, "litteris": "RECURSO ESPECIAL. TRIBUTARIO. PIS. RESTITUICAO
PRESCRICAO. NAO-OCORRENCIA. DISSIDIO PRETORIANO. 1. A Primeira Secéo do Superior Tribunal de
Justi¢a, no julgamento dos Embargos de Divergéncia no Recurso Especial n. 435.835-SC (relator para o
acordao Ministro José Delgado), firmou o entendimento de que, na hipétese de tributo sujeito a langcamento
por homologacéo, o prazo para a propositura da acéo de repeticdo de indébito € de 10 (dez) anos a contar
do fato gerador, se a homologacao for tacita (tese dos "cinco mais cinco"), e, de 5 (cinco) anos a contar da
homologacao, se esta for expressa. 2. Recurso especial provido" (REsp n° 422.531/MG, Relator Ministro
JOAO OTAVIO DE NORONHA, DJ de 30/06/2004, p. 00294). "PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. ACAO
DE REPETI(;AO DE INDEBITO. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO POR HOMOLOGA(;AO.
PRESCRICAO. TERMO INICIAL. CORRECAO MONETARIA. EXPURGOS INFLACIONARIOS. 1. Versando a
lide tributo sujeito a homologacéo (sic), a prescricdo da acdo de repeticdo/compensacao de valores
indevidamente recolhidos deve obedecer o lapso prescricional de 5 (cinco) anos contados do término do
prazo para aquela atividade vinculada, a qual, sendo técita, também se opera num quinquénio. 2. O E. STJ
reafirmou a cognominada tese dos 5 (cinco) mais 5 (cinco) para a definicdo do termo "a quo” do prazo
prescricional, nas causas in foco, pela sua Primeira Se¢éo no julgamento do ERESP n° 435.835/SC,
restando irrelevante para o estabelecimento do termo inicial da prescricdo da acéo de repeticdo e/ou
compensacéao, a eventual declaragcédo de inconstitucionalidade do tributo pelo E. STF. 3. Consequientemente,
0 prazo prescricional para a repeticdo ou compensacéo dos tributos sujeitos a langamento por homologacgéo
comeca a fluir decorridos 5 (cinco) anos, contados a partir da ocorréncia do fato gerador, acrescidos de mais
um qlinqiénio computado desde o termo final do prazo atribuido ao Fisco para verificar o quantum devido a
titulo de tributo. (...omissis...) 5. Agravo regimental provido" (AGREsp n° 615.819/RS, Relator Ministro LUIZ
FUX, DJ de 28/06/2004, p. 209). "TRIBUTARIO. PIS. PRESCRICAO/DECADENCIA. INOCORRENCIA.
REPETIQAO DE INDEBITO. DECRETOS-LEIS N°S 2. 445 E 2.449, DE 1988. ENTIDADES SEM FINS
LUCRATIVOS. LEI COMPLEMENTAR N° 07/70. FIXACAO DE ALIQUOTA DE 1% SOBRE A FOLHA DE



SALARIOS MENSAL. MP N° 1.212/95. RESOLU(;AO N° 174/71 DO BANCO CENTRAL. LEGALIDADE.
INEXIGIBILIDADE DA CONTRIBUICAO ATE FEVEREIRO DE 1996. A PARTIR DE ENTAO, DEVIDO O
PERCENTUAL DE 1%. PRECEDENTES. 1. Esta uniforme na 12 Secdo do STJ que, no caso de lancamento
tributario por homologacéo e havendo siléncio do Fisco, o prazo decadencial sé se inicia apds decorridos 5
(cinco) anos da ocorréncia do fato gerador, acrescidos de mais um quingiiénio, a partir da homologacéo
tacita do lancamento. Estando o tributo em tela sujeito a langcamento por homologagéo, aplicam-se a
decadéncia e a prescricdo nos moldes acima delineados. Nao h& que se falar em prazo prescricional a
contar da declaracéo de inconstitucionalidade pelo STF ou da Resolucdo do Senado. A pretenséo foi
formulada no prazo concebido pela jurisprudéncia desta Casa Julgadora como admissivel, visto que a acao
ndo esta alcancada pela

EMENTA

Nos tributos sujeitos a langcamento por homologacéo, o prazo prescricional para se pleitear a compensacao
ou a restituicao do crédito tributario somente se opera quando decorridos cinco anos da ocorréncia do fato
gerador, acrescidos de mais cinco anos, contados a partir da homologagéo técita, em nada influenciando o
termo inicial da prescri¢éo.



